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1) O programa está centrado no apuramento do regime da delimitação do âmbito temporal de 

aplicação de uma norma.  

2) Privilegiar bibliografia de poucos e curtos textos (frequentemente partes de livros e artigos 

de revista). 

3) Avaliação:  

- 70%: trabalho nas aulas: dominantemente oral (comentários a textos legais, jurisprudenciais 

e doutrinais, bem como a intervenções de outrem; exposição de tema próprio); 

- 30%: monografia com cerca de 20 páginas (exceptuando bibliografia e páginas de entrada) 

sobre tema previamente concertado.   

4) Horário: 4.ªf, 13h-14h40m 

 

 

Programa-resumo / Temas a problematizar  

 

Parte 1.ª:  

Enquadramento do regime da aplicação da lei no tempo no sistema jurídico 

 

 

Parte 2.ª:  

Regime primário  

(fixação do âmbito temporal da normatividade nova, por esta mesma) 

 

1) Regime-regra: livre fixação do âmbito temporal da normatividade nova. 

a) Direito transitório material. 

b) Direito transitório formal expresso e Direito transitório formal tácito (decorrente, este último, da 

delimitação material da matéria regulada). 

 

2) Regimes-excepcionais: proibições de retroactividade.   

a) Proibições em função da matéria. 



b) Proibições em função do grau. 

c) Noção de retroactividade no texto constitucional: contributo doutrinal ou contributo legal ordinário 

(art. 12.º do Código Civil)?   

 

3) Explicitações. 

a) Aplicação da lei no tempo e cessação da vigência da lei. 

b) Aplicação da lei no tempo e conflitos de normas. 

 

 

Parte 3.ª:  

Regimes subsidiários  

(por a normatividade nova não fixar o seu âmbito temporal ou por o fixar suscitando dúvidas) 

 

1) Regime-regra. 

a) O regime do art. 12.º do Código Civil. 

a.1) Norma que, suscitando dúvidas sobre o grau de retroactividade, é inequivocamente 

retroactiva. 

a.2) Norma que, suscitando dúvidas sobre o seu âmbito, versa sobre factos, sobre o nexo entre 

factos e efeitos (constitutivos/ modificativos/ extintivos de situações jurídicas) ou sobre o 

conteúdo da relação jurídica pendente (i.e., direitos e vinculações pendentes, i.e., 

situações jurídicas pendentes) sem abstracção do correspondente facto gerador. 

a.3) Norma que, suscitando dúvidas sobre o seu âmbito, versa sobre o conteúdo da relação 

jurídica pendente (i.e., direitos e vinculações pendentes, i.e., situações jurídicas 

pendentes) com abstracção do correspondente facto gerador. 

b) Explicitações: o âmbito não abrangido pela lei nova e a noção de retroactividade.  

 

 

2) Regimes-especiais/excepcionais: nomeadamente, lei interpretativa, lei sobre prazos, lei processual, 

lei penal, declaração de inconstitucionalidade.  
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